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			A vida tem sentido


			A vida começa com o choro sentido e termina com um extremo gemido, 


			é choro que faz pai sorrir, por vida que vai surgir 


			e é gemido que faz filho chorar, por vida que vai findar; 


			mas entre o choro e o gemido, existe um palco para representar.


 
 

			Quanto coisa a fazer, 


			quanto história para contar, 


			e quanto tempo Deus nos dá, 


			para viver e para amar.


 
 

			A vida é um constante movimento e ensinamento.


			Alimentar o corpo é dar asas ao pensamento. 


			Devemos fazer crescer o amor e o sentimento, 


			e desenvolver o sublime, ou até divino, que temos por dentro.


 
 

			Embora a vida comece com um choro sentido, que dor! 


			E termine com um extremo gemido, que é doloroso,


			podemos cantar, em coro, o caminho percorrido, 


			porque a vida bem vivida, tem sentido.


 
 

			Atanagildo João Pretto






			APRESENTAÇÃO


			A Chamada pública CNPq/MCTIC/MDS nº. 36/2018 – Tecnologia Social, lançada em 2018 pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e pelos Ministérios do Desenvolvimento Social e da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, oportunizou a execução de 63 projetos com vistas ao desenvolvimento, reaplicação, aperfeiçoamento e avaliação de Tecnologias Sociais. Desde então, instituições de todas as regiões do Brasil articularam-se, de forma a compor uma rede de pesquisadores engajados no levantamento de informações sobre a capacidade brasileira em atender às metas da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU).


			Ao fazer parte do Programa Especial de Difusão e Popularização da Ciência e Tecnologia do CNPq, o projeto “Inovação e tecnologias sociais: transformação e criatividade nas experiências populares de geração de trabalho e renda no Rio Grande do Sul” reuniu uma equipe de perfil multidisciplinar comprometida com as temáticas do Desenvolvimento Humano, do Desenvolvimento Rural, da Economia Popular e Solidária, da Sustentabilidade Ambiental e da avaliação de Políticas Públicas.


			Participaram do referido projeto pesquisadores de diferentes instituições brasileiras, a incluir a Universidade Federal de Santa Maria (que sediou a coordenação do projeto), Universidade Federal do Pampa,  Universidade Federal de Pelotas, Universidade Federal do Paraná e Universidade Federal de Campinas, além de instituições internacionais, a citar a Pontifica Universidad Javeriana de Colombia e a Universidad de Quilmes (Argentina). Em síntese, mobilizaram-se para a produção de conhecimentos: o grupo de pesquisa Desenvolvimento, Inovação Social, Governança e Sustentabilidade (Disgos), o Grupo de Estudos e Pesquisa em Organizações e Desenvolvimento (GeoDes) e o Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação do Campo.


			Intitulado “Tecnologias sociais e iniciativas de desenvolvimento sustentável em territórios prioritários do Rio Grande do Sul”, o livro é resultado das reflexões sobre as realidades vivenciadas pelas regiões rurais com expressiva densidade populacional de famílias em situação de vulnerabilidade. Derivada do latim, a palavra Adsumus significa “estamos presentes” e sinaliza perfeitamente o compromisso das(os) autoras(es): no confronto às mazelas sociais a partir de uma ampla participação popular em defesa da autonomia, cidadania, democracia e direitos humanos para todos os brasileiros.


			As pesquisas bibliográficas, documentais e de campo, realizadas nos municípios de Dona Francisca, Faxinal do Soturno, Santa Maria, Santana do Livramento e São Pedro do Sul, subsidiaram a produção de análises científicas no campo das Ciências Sociais Aplicadas e das Ciências Humanas. Os capítulos apresentados a seguir foram estruturados em bases metodológicas plurais, a contemplar pesquisas com abordagens qualitativas e mistas. 


			O primeiro capítulo do livro, denominado “Caracterização dos territórios prioritários do RS: uma análise multidimensional com base no método Alkire-Foster (2019-2020)” promove incursões que privilegiam as especificidades dos territórios rurais e as dinâmicas das interações homem-natureza. Com base no método Alkire-Foster, avalia com maior detalhamento as condições de vida de 58 agricultores participantes do projeto “Inovação e tecnologias sociais: transformação e criatividade nas experiências populares de geração de trabalho e renda no Rio Grande do Sul”. A manipulação dos dados primários coletados nos territórios prioritários de Dona Francisca, Faxinal do Soturno, Santa Maria, Santana do Livramento e São Pedro do Sul, durante o período de 2019 e 2020, permitiu a construção do índice de privação para os territórios prioritários (IPTP), que compreendeu a observação de 20 indicadores socioeconômicos. 


			Como resultado da sistematização de atividades acadêmicas desenvolvidas no âmbito de projetos de pesquisa com temas relacionados à Agroecologia e Tecnologia Social, o segundo capítulo é intitulado “Para mapear o que nos importa: coletividade agroecológica e tecnologia social semeando a diversidade da vida”. Motivada pelos princípios político pedagógicos da Educação do Campo e da Pesquisa Ação Participante, a ação social retratada neste texto envolveu grupos de agricultura camponesa em Assentamentos Rurais dos municípios de São Gabriel e Santa Maria, ambos municípios da região central do Rio Grande do Sul. A prática produtiva destes grupos consiste no principal objeto da pesquisa em curso, de modo que tanto a organização social necessária a ela quanto o modo de produção mobilizado inspiraram as análises das pessoas envolvidas no projeto. Esse contorno, previsto desde o início da atividade - que combina práticas de pesquisa, ensino e extensão -, desdobrou-se na formulação de métodos para interpretação da realidade agro ecossistêmica, com caráter participativo e que alimentou também reflexões teóricas acerca de conceitos como trabalho, arranjo sociotécnico, autogestão, assim como provocou inflexões na relação sujeito-objeto na produção de conhecimento com base no diálogo de troca de saberes. 


			Por sua vez, o capítulo “Análise da sustentabilidade agroalimentar dos territórios ocupados por famílias rurais em vulnerabilidade da região central do Rio Grande do Sul” avalia as trajetórias produtivas das famílias pertencentes a territórios da região central do estado do Rio Grande do Sul, com o objetivo de identificar a capacidade de suas ações práticas e intuitivas, contribuírem na promoção da sustentabilidade agroalimentar. Os procedimentos metodológicos compreendem a análise de um estudo de caso, que parte de anterior revisão da literatura especializada acerca da economia ecológica, bioeconomia e ecoeconomia, as temáticas transversais da agroecologia e agricultura orgânica. A construção de uma tipologia dos agricultores familiares é efetuada a partir de uma análise de incursões produtivas, práticas e percepções prospectivas para o atingimento do desenvolvimento agroalimentar sustentável. As observações e análises dos dados obtidos através das entrevistas com os agricultores foram realizadas à luz de interpretações transdisciplinares, visando uma melhor compreensão socioeconômica da realidade das unidades familiares rurais. Este capítulo desmistifica a ideia de que utilizar tecnologias ambientalmente sustentáveis tragam rendimentos menores em relação às tecnologias convencionais.  


			O capítulo “Estratégias de reprodução social da agricultura familiar: o caso das feiras nos territórios prioritários do RS” propôs-se a identificar como a comercialização em feiras têm se tornado uma estratégia de reprodução para a agricultura familiar em territórios prioritários. Metodologicamente a pesquisa caracteriza-se como qualitativa, elaborada a partir da revisão bibliográfica, entrevistas semiestruturadas e observação não participante. As autoras conjecturam sobre como a comercialização em feiras tem fortalecido o modo de vida dos agricultores através da valorização das suas atividades, pelas relações de confiança e reciprocidade entre si e com os consumidores. Ademais, reiteram a importância do protagonismo das universidades e instituições públicas no fortalecimento da agricultura familiar, do desenvolvimento local e das cadeias curtas de comercialização. 


			Sequencialmente, o capítulo intitulado “A comercialização de produtos orgânicos na região central do Rio Grande do Sul” evidencia as transformações observadas nos canais de comercialização de alimentos orgânicos, principalmente face a face às dinâmicas tecnológicas do capitalismo contemporâneo. Ao focalizar análise nas experiências vivenciadas por agricultores familiares da região central do Rio Grande do Sul, as autoras promovem o debate sobre a construção de novos espaços comerciais e produtivos para a agricultura não-convencional. De forma inovadora, esse capítulo desnuda a trama de imbricações que envolvem as metodologias de comercialização utilizados por produtores orgânicos, evidenciando a importância da construção de relações de confiança entre produtores e consumidores, os mecanismos de promoção de segurança alimentar por meio do incentivo aos mercados locais e circuitos curtos de comercialização. 


			O último capítulo apresentado, sob denominação “Conhecimentos na agroecologia: práxis e tecnologias nas experiências de agricultores da região central do Rio Grande do Sul”, parte da observação das experiências dos agricultores e agricultoras da região central do Rio Grande do Sul, analisando a importância do conhecimento popular presentes na prática da agricultura orgânica e agroecológica. Ao avaliar falas, escritas, ações práticas nas propriedades e ações de disseminação do conhecimento, o estudo analisa como estes trabalhadores e trabalhadoras do campo têm conseguido crias espaços de resistência ao pacote tecnológico hegemônico, amplamente difundido e adotado por grandes proprietários de terras e praticantes da monocultura.


			Por fim, cabe ressaltar que os trabalhos de pesquisa aqui apresentados não esgotam o debate sobre os temas selecionados para análise, assim como não oferecerem conclusões definitivas sobre as realidades observadas. Sobretudo, pretende-se criar espaços de reflexões a partir de abordagens multidisciplinares e complementares. Esperamos que todas e todos tenham uma ótima leitura!


			









CAPÍTULO 1


			CARACTERIZAÇÃO DOS TERRITÓRIOS PRIORITÁRIOS DO RS: UMA ANÁLISE MULTIDIMENSIONAL COM BASE NO MÉTODO ALKIRE-FOSTER (2019-2020)


			Sibele Vasconcelos de Oliveira


			Gabriel Eduardo Gonçalves


			Priscila Soares dos Santos


			Introdução


			Em parceria com outros 192 países, o Brasil firmou compromisso com o desenvolvimento sustentável ao ratificar a Agenda 2030. Desde então, diversos organismos estão mobilizados para acompanhar os resultados dos esforços para atingimento dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), das 169 metas e dos 232 indicadores estimados pela iniciativa global. Cabe mencionar que as ações previstas pela Agenda 2030 visam ao bem-estar social, por meio da promoção de processos - econômico, político e social - que respeitem as pessoas, o ambiente e a sustentabilidade (Moreira et al., 2020).


			Kronemberger (2019) lembra que o monitoramento e a avaliação das metas da Agenda 2030 devem ser realizados de forma sistemática, sendo que um dos maiores desafios é o acesso a informações estatísticas, especialmente em referência multinível. Neste sentido, a articulação com os diferentes níveis territoriais torna-se crucial, já que permite a construção de sinergias, além do levantamento de dados que representem de forma fidedigna a realidade vivenciada pela população.


			Atentos à necessidade de coordenar esforços em prol do desenvolvimento sustentável, órgãos públicos e instituições de pesquisa brasileira vem fomentando a realização de mapeamentos sobre as dinâmicas socioeconômicas implementadas nas diversas regiões do país. É o caso do acompanhamento pormenorizado realizado nos territórios prioritários, onde parcela expressiva da população vive em situação de vulnerabilidade e, de forma concomitante, onde são observadas experiências promissoras de reprodução social, superação da pobreza e da miséria. 


			Através da Chamada Pública nº. 36/2018 – Tecnologia Social, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) e o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) do Brasil estão apoiando projetos que visam contribuir significativamente para o alcance das metas da Agenda 2030, bem como para o desenvolvimento científico, tecnológico, econômico e social do país. Em particular, o projeto intitulado “Inovação e tecnologias sociais: transformação e criatividade nas experiências populares de geração de trabalho e renda no Rio Grande do Sul” oportunizou a avaliação de tecnologias sociais no estado gaúcho, com foco de análise sobre as populações das regiões rurais dos municípios de Dona Francisca, Faxinal do Soturno, Santa Maria, Santana do Livramento e São Pedro do Sul. 


			Dentre as atividades desenvolvidas durante a vigência do referido projeto de avaliação de tecnologias sociais, pode-se citar a coleta e análise de dados primários. A pesquisa de campo contemplou o levantamento de informações para caracterização das condições socioeconômicas de agricultores dos cinco municípios, a incluir assentados da reforma agrária, agricultores familiares, produtores orgânicos, produtores agroecológicos, entre outros grupos.


			Sobretudo, a interação com os territórios prioritários possibilitou a construção de uma base de dados primários passível de ser operacionalizada com o método Alkire-Foster. Destarte, o presente estudo dedica-se a estimar um índice multidimensional de privação, cujo principal objetivo é avaliar o nível de qualidade de vida de seleto público de agricultores que coaduna com experiências sustentáveis de reprodução social e/ou realizam tecnologias sociais importantes no campo de geração de trabalho e renda. A análise dá-se sob a perspectiva seniana de desenvolvimento, cuja abordagem está centrada nos agentes sociais.  


			Enquanto hipótese de pesquisa, espera-se que a amostra de agricultores participantes do projeto “Inovação e tecnologias sociais: transformação e criatividade nas experiências populares de geração de trabalho e renda no Rio Grande do Sul” apresente um nível de privação relativamente baixo, em particular quando são referenciados às características de seu entorno, quais sejam, com altos índices de vulnerabilidade e baixos indicadores de desenvolvimento (Abramovay, 2004).


			A redação do capítulo está organizada em três seções, além da presente introdução, das considerações finais e das referências. Na próxima seção, são apresentadas especificidades das condições de vida da população que vive em territórios rurais. Logo em seguida, descrevem-se os procedimentos metodológicos. Por fim, debate-se sobre os principais resultados da pesquisa de campo.


			Desenvolvimento, Privações e Condições de Vida no Campo


			O debate sobre o desenvolvimento sustentável ocupa posição de destaque na agenda social brasileira, tanto pelas características territoriais diversas do país quanto pelas especificidades de seu processo de formação econômica. As dimensões demográficas, a diversidade de condições edafoclimáticas, o perfil de ocupação dos territórios, os incentivos/constrangimentos à ação social/coletiva, dentre outros fatores, contribuem para que as trajetórias regionais sejam díspares.


			Argumenta-se que os condicionantes das desigualdades inter e intrarregionais no Brasil têm caráter plural, abrangendo aspectos que vão além dos econômicos. Conforme afirma Amparo (2014, p. 177), justificam os descompassos regionais em razão das características sociais, culturais e políticas dos territórios. 


			[...] desigualdades econômicas inter e intrarregionais não refletem apenas desníveis da capacidade produtiva das economias regionais, mas também desequilíbrios espaciais na oferta de emprego e na disponibilidade de serviços públicos (educação, saúde, saneamento, transportes); na expectativa de vida ao nascer; na capacidade institucional dos governos subnacionais, etc... Daí se afirmar que acentuadas desigualdades regionais não se referem apenas à capacidade produtiva de um território vis-à-vis outro, mas expressam, igualmente, uma situação de iniquidade social, pois o lugar de nascimento passa a ser condição-chave de acesso a oportunidades de ascensão social e a uma vida digna.


			Por constituírem diferentes formas de organização socioeconômica, bem como padrões culturais próprios, os territórios rurais e urbanos são portadores de significados que transcendem a esfera espacial. Ao representarem dois (ou mais) modos de vida distintos, remetem a temas clássicos, tais como a dicotomia moderno-tradicional e a relação campo-cidade (Rodrigues, 2014, p. 430).


			Graziano da Silva (2002, p. 3) lembra que “a utilização que os autores clássicos davam ao corte rural/urbano relacionava-se ao conflito entre duas realidades sociais diferentes”: uma em declínio e outra em ascensão. Assim, a dicotomia rural/urbano não representa um corte territorial, mas interesses de diferentes classes sociais acerca da ascensão/fortalecimento de forças capitalistas de produção.


			Sobretudo, o rural apresenta duas características fundamentais: i) uma relação particular da população com a natureza, mediada pelo trabalho e pelas especificidades de seu habitat; e ii) com a presença de relações sociais diferenciadas, produto da dimensão e da complexidade das “coletividades” rurais (Wanderley, 2000, p. 88).


			Ao observar as especificidades do rural, Wanderley (2000) o distingue do urbano por ser um espaço fortemente marcado pela agricultura (em suas diferentes formas) e também pela precariedade no acesso aos serviços e bens de consumo coletivo. Para a autora, infelizmente, “partes significativas do espaço rural correspondem, frequentemente, às zonas mais fragilizadas dos territórios nacionais, que ainda se diferenciam do urbano pelas suas condições de inferioridade no que se refere, precisamente, o acesso da população aos bens e serviços materiais, sociais e culturais” (Wanderley, 2000, p. 114).


			De fato, os indicadores de desenvolvimento dos espaços rurais brasileiros são geralmente mais baixos do que os urbanos. Apesar do cenário rural brasileiro abrigar uma diversidade de ambientes - físicos, recursos naturais, agro ecossistemas, sistemas agrários, etnias, culturas, padrões tecnológicos, formas de organização social e política, linguagens e simbologias -, a pobreza e a vulnerabilidade socioeconômica estão presentes em sua maior parte (Fortini, 2019, p. 162).


			Algumas pesquisas apontam para o expressivo grau de severidade das privações vivenciadas pelas populações que compõem os territórios rurais (Costa; Costa, 2016; Miranda et al., 2013). Para Costa e Costa (2016, p. 539), explica-se tal fato pela ausência e/ou precariedade dos serviços de educação, saúde, saneamento básico, dentre outros.


			Embora sofram com carências semelhantes, a pobreza em espaços rurais e urbanos apresentam algumas peculiaridades. No ambiente rural, fatores como o acesso à terra, água, serviços básicos de saúde e educação, formação da renda etc. são vistos como responsáveis diretos pelo estado de privação. No cenário urbano, dada a maior oferta de serviços e oportunidade de negócios, tais fatores não seria a questão central. (Costa; Costa, 2016, p. 539)


			Graziano da Silva (2002) realiza alguns adendos acerca da forma como são interpretados os indicadores de desenvolvimento e qualidade de vida para o mundo rural contemporâneo. Para o autor:


			É claro que o novo mundo rural não é nenhum paraíso, nem mesmo nos países desenvolvidos: os índices de pobreza e miséria, bem como o isolamento das populações de menores rendas, apesar de terem se reduzido, ainda continuam altos vis-à-vis os das regiões urbanas. Mas também já é evidente que os custos monetários de sua reprodução são mais baixos no contexto rural, especialmente quando, através da atividade agrícola em tempo parcial, também há interligação via mercado de trabalho. (Graziano da Silva, 2002, p. x-xi)


			Logo, é importante que a análise acerca dos territórios rurais conceba o fenômeno do desenvolvimento (e temas correlatos, como a pobreza, a vulnerabilidade, entre outros) sob uma perspectiva multidimensional. As privações percebidas pelas populações rurais devem ser avaliadas para além da carência monetária, já que envolvem também dificuldades de “acesso à saúde, esporte, lazer, educação, emprego e renda” (Ximenes et al., 2019, p. 3). Ximenes et al. (2019) ressaltam que se faz necessário “considerar o sujeito detentor de potencialidades psicológicas, sociais e culturais” e que, por conseguinte, tem capacidades de implementar estratégias de superação das vulnerabilidades e transformar a realidade de pobreza que o circunda:


			O contexto rural possui características bem específicas, tais como menor contingente populacional, economia agrícola ou marcada pela pluriatividade, o que tende a aproximar as pessoas, contribuindo com relações colaborativas no que tange à comercialização, ao transporte a os modos de cuidado e espiritualidade partilhados. Além disso, as comunidades rurais possuem menor porte e diferenciam-se em suas dinâmicas espaciais e formas de sociabilidade, implicando em diferentes modos de subjetivação que, por sua vez, repercutem nas relações de pertencimento e de identidade de lugar. (Ximenes et al., 2019, p. 3)


			Mattos e Santos (2017, p. 21) defendem que a abordagem multidimensional das temáticas correlatas ao desenvolvimento traz elementos analíticos inovadores ao enfocar a melhoria nas condições de vida das pessoas nas áreas rurais. Neste sentido, alinha-se à noção de desenvolvimento seniana, que alega que o bem-estar social deve ser estudado com base nas liberdades individuais e instrumentais percebidas pelos indivíduos. Sen (1993) propõe o enfoque das capacitações, cuja perspectiva concebe a vida humana como um conjunto de “atividades” e de “modos de ser”. 


			O foco em distintas capacidades implica, por sua própria natureza, um enfoque pluralista. De fato, ele aponta para a necessidade de conceber o desenvolvimento como uma combinação de distintos processos, ao invés de concebê-lo como a expansão de uma magnitude aparentemente homogênea, tal como a renda real ou a utilidade. As coisas que as pessoas consideram valioso fazer ou ser podem ser muito diversas, e as capacidades valiosas variam desde a liberdade elementar, tais como livrar-se da fome e da desnutrição, até capacidades complexas, tais como a obtenção do auto-respeito e a participação social. (Sen, 19993, p. 333)


			Assim sendo, para Sen (1993), um dos grandes desafios das análises sobre o desenvolvimento humano é justamente contemplar a variedade de questões setoriais e processos socioeconômicos. Miranda et al. (2013) corroboram esta tese, ao afirmar que a literatura sobre o rural no Brasil apresenta uma deficiência de avaliação sistemática da evolução dos indicadores de desenvolvimento e pobreza que combine abordagens monetárias tradicionais com abordagens multidimensionais, de forma a incorporar as especificidades regionais.


			Ao analisarem dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (2008), Mattos e Waquil (2008) enfocaram a temática da pobreza rural no Rio Grande do Sul por meio de um comparativo entre as abordagens monetária e das capacitações. Para representar a abordagem das capacitações, foram observadas nove variáveis em três funcionamentos: educação, saúde, mobilidade e condição de habitação. O emprego de estatística multivariada permitiu a Mattos e Waquil (2008) concluírem que não existe um padrão bem-definido de bem-estar nem de correlação dos funcionamentos investigados com a renda. Logo, revelaram-se diferentes tipos de pobreza rural no estado gaúcho, sendo que a formatação dos resultados da análise multidimensional foi mais adequada para avaliar bem-estar e, portanto, as diferentes tipologias de pobreza (Mattos; Waquil, 2008, p. 640).


			Em estudo sobre as condições de vida da população rural do sul do Brasil, Waquil (2013, p. 362) reverbera que a pobreza deve ser tratada como falta de capacitações, contudo, “distinguindo os meios (intitulamentos como acesso à terra, ao crédito, à informação) dos fins (realizações ou capacitações, como as possibilidades de estar bem alimentado, ter boa saúde etc.)”. Nesta perspectiva, para compreensão do perfil das privações vivenciadas pela população do campo é fundamental abordá-las sob as óticas da vulnerabilidade e/ou como falta de oportunidades (Waquil, 2013).


			Serra (2017), vencedora do Prêmio Capes 2018, afirma que “apesar do progresso alcançado, sobretudo no decorrer dos anos 2000, a pobreza rural permanece consideravelmente superior à urbana” no Brasil. Considerando que as privações percebidas pela população rural vão muito além da renda, com expressivas diferenciações territoriais nas mais variadas dimensões de bem-estar, faz-se necessário analisar a pobreza em suas múltiplas facetas. Destarte, Serra (2017) exemplifica algumas dimensões que podem servir de guia para a mensuração do fenômeno multidimensional (vide quadro 1).


			Quadro 1. Dimensões analíticas propostas ao desenvolvimento, pobreza e bem-estar


 


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Fontes referenciais para as dimensões analíticas


						

					


				

				

					

							

							Relatório “Vozes dos pobres” de Narayan et al. (2000)


						

							

							Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODMs) de UNDP (2015)


						

							

							Relatório da Comissão de Medição de Desempenho Econômico e Progresso Social de


							Stiglitz, Sen e Fitoussi (2009)


						

							

							Plano Brasil sem Miséria de Campello, Falcão


							e Costa (2014)


						

					


					

							

							Bem-estar material


							Bem-estar físico


							Bem-estar social


							Segurança


							Liberdade de escolha e ação


						

							

							Erradicar a extrema pobreza e a fome


							Atingir o ensino básico universal


							Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres


							Reduzir a mortalidade na infância


							Melhorar a saúde materna


							Combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças


							Garantir a sustentabilidade ambiental


							Estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento


						

							

							Padrão de vida material (renda, consumo e riqueza)


							Saúde


							Educação


							Atividades pessoais, incluindo trabalho


							Voz política e governança


							Conexões e relações sociais


							Meio ambiente (condições presentes e futuras)


							Insegurança física e econômica


						

							

							Garantia de renda


							Inclusão produtiva urbana


							Inclusão produtiva rural


							4esso a serviços públicos


						

					


				

			


			Fonte: Adaptado de Serra (2017, p. 65).


			Reiterando os ensinamentos de Sen (2010), é preciso encontrar caminhos que contribuem para desvendar as necessidades das populações, cooperando para a formulação das políticas públicas. Como afirmam Miranda et al. (2013):


			O tamanho absoluto da população rural e a ainda elevada proporção de pobres vivendo no meio rural, historicamente marginalizada por um modelo de desenvolvimento com forte viés urbano, revela a necessidade de atenção especial e de políticas públicas ativas para resgatar o passivo de pobreza e reduzir as disparidades rural urbano que são responsáveis pelo esvaziamento do meio rural observado em várias partes do país e pelas migrações, em especial de jovens, que encontram nas cidades melhores condições para construir suas vidas. (Miranda et al., 2013, p. 8)


			Em síntese, considera-se que a utilização de metodologias multidimensionais de análise contribui para verificar em que medida a insuficiência de renda é sobreposta por outras limitações que desfavorecem mais as populações rurais e atuam como limitantes à superação de sua condição de privação (Buainain; Dedecca; Neder, 2013). Neste sentido, uma das alternativas analíticas passíveis de serem implementadas é o Método Alkire-Foster (AF), desenvolvido por Alkire e Foster (2009).


			Esclarece-se que o AF é um método multidimensional de mensuração de privações, passível de enfocar as dimensões e indicadores mais condizentes a descrever as condições de vida de cada território. Não obstante, ao ser aplicado ao público de agricultores com vinculação a tecnologias sociais e iniciativas socio produtivas diferenciadas (a citar: produção agroecológica, produção orgânica, ações cooperativadas e solidárias), espera-se também identificar as fontes e os vetores de superação das privações presentes nos territórios prioritários do Rio Grande do Sul.


			Procedimentos Metodológicos


			O presente estudo dedica-se a construir um índice de privação para os territórios prioritários (IPTP) participantes do projeto “Inovação e tecnologias sociais: transformação e criatividade nas experiências populares de geração de trabalho e renda no Rio Grande do Sul”, apoiado pela Chamada Nº 36/2018 - C - Avaliação de Tecnologia Social – CNPq/MCTIC/MDS. Fazem parte da amostra analisada agricultores dos territórios de Dona Francisca, Faxinal do Soturno, Santa Maria, Santana do Livramento e São Pedro do Sul. 


			As pesquisas bibliográfica, documental e de campo subsidiaram a construção do IPTP. Para a operacionalização da pesquisa de campo, procedeu-se com o registro do projeto junto ao Portal de Projetos e Comitê de Ética da Universidade Federal de Santa Maria sob os registros nº 051078 e CAAE 13066419.3.0000.5346, respectivamente.


			Ademais, ressalva-se que a aplicação do método Alkire-Foster permitiu analisar as privações às quais os agricultores enfrentam em diferentes dimensões de suas vidas, a fim de descrever suas condições de vida e caracterizá-las ou não em situação de privação multidimensional. O método possibilita a análise por meio de dados agregados, além de identificar os indivíduos multidimensionalmente privados por meio de duas linhas de corte (Alkire; Foster, 2009). As linhas de corte funcionam da seguinte forma: i) primeiro, realiza-se um corte que indica o mínimo necessário de um indicador para que um agricultor ser considerado privado; ii) posteriormente, o segundo corte indica a quantidade mínima de indicadores em que os indivíduos são privados para serem considerados multidimensionalmente pobres. 


			Doze etapas de aplicação do método Alkire-Foster foram cumpridas para a construção do IPTP:


			1) Escolha da unidade de análise: que são os agricultores dos territórios prioritários dos municípios de Dona Francisca, Faxinal do Soturno, Santa Maria, Santana do Livramento e São Pedro do Sul, com vinculação a tecnologias sociais e iniciativas socio produtivas diferenciadas, a incluir, produção agroecológica, produção orgânica, ações cooperativadas e solidárias;  


			2) Escolha das dimensões de privação: com base em pesquisa bibliográfica, elencou-se como dimensões de análise: ‘Saúde e Bem-Estar’, ‘Acesso aos Serviços Básicos’, ‘Acesso a Comodidades’ e ‘Trabalho e Renda’;


			3) Escolha dos indicadores para cada uma das dimensões: para cada uma das dimensões escolhidas foram definidos três ou mais indicadores. Os indicadores avaliados estão descritos de forma pormenorizada no quadro 2.


			4) Definição da primeira linha de corte: para cada indicador uma linha de corte é definida, de modo que seja possível estabelecer as condições nas quais um agricultor é considerado privado ou não privado (vide terceira coluna do quadro 2). 


			5) Aplicação da primeira linha de corte:  estabelece-se um mínimo para que cada agricultor seja considerado privado no âmbito de todos indicadores utilizados na análise. Nesta fase, foi utilizada uma análise binária, de modo que os indicadores com conotação de privação são representados por 1 ou 0, caso contrário (Vieira; Kuhn; Marin, 2017). 


			6) Total de privações: nesta etapa, somam-se as privações de cada agricultor. Após o somatório do total de privações, é necessário estabelecer uma segunda linha de corte a fim de se identificar os agricultores privados multidimensionalmente. 


			7) Definição da segunda linha de corte: serve para estabelecer o número de privações que o agricultor precisa apresentar para ser considerado multidimensionalmente privado. No caso do presente estudo, foram utilizados 20 indicadores e, portanto, optou-se por estabelecer um total de 7 indicadores para considerar um agricultor em estado de pobreza multidimensional (1/3 do total de indicadores). 


			8) Aplicação da segunda linha de corte:  a partir desse passo obtém-se o grupo de agricultores multidimensionalmente privados. Novamente, recorre-se a uma análise binária. Desta forma, os agricultores que ficarem abaixo da segunda linha estabelecida têm valor zero em todos seus indicadores, visto que o foco da medida está naqueles que são considerados multidimensionalmente privados (Vieira; Kuhn; Marin, 2017).


 


			Quadro 2. Dimensões da análise e indicadores componentes do IPTP


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Dimensões


						

							

							Indicadores


						

							

							Privação


						

					


				

				

					

							

							Saúde e Bem-Estar


						

							

							Lazer


						

							

							Se não há espaços de lazer no território


						

					


					

							

							Esporte


						

							

							Se não participa de atividades desportivas


						

					


					

							

							Escolaridade


						

							

							Se não concluiu o Ensino Fundamental completo


						

					


					

							

							Problemas de saúde na família


						

							

							Se alguém da família apresenta problema de saúde


						

					


					

							

							Acesso aos Serviços Básicos


						

							

							Condições de trafegabilidade das estradas rurais


						

							

							Se julga que as condições de conservação das estradas são ruins ou péssimas


						

					


					

							

							Acesso à energia elétrica


						

							

							Se não possui energia elétrica


						

					


					

							

							Acesso à água potável


						

							

							Se não possui água potável


						

					


					

							

							Acesso à rede geral fossa séptica ou rudimentar


						

							

							Se não possui acesso à rede geral fossa séptica ou rudimentar


						

					


					

							

							Acesso à coleta de lixo


						

							

							Se não possui acesso à coleta de lixo


						

					


					

							

							Acesso à internet


						

							

							Se não possui acesso à internet


						

					


					

							

							Acesso a Comodidades


						

							

							Posse de TV


						

							

							Se não possui TV


						

					


					

							

							Posse de rádio


						

							

							Se não possui rádio


						

					


					

							

							Posse de máquina de lavar roupas


						

							

							Se não possui máquina de lavar roupas


						

					


					

							

							Posso de geladeira


						

							

							Se não possui geladeira


						

					


					

							

							Posse de fogão a gás


						

							

							Se não possui fogão


						

					


					

							

							Posso de celular


						

							

							Se não possui celular


						

					


					

							

							Posse de carro


						

							

							Se não possui carro


						

					


					

							

							Trabalho e Renda


						

							

							Horas Trabalhadas


						

							

							Se trabalha mais de 10 horas por dia 


						

					


					

							

							Renda


						

							

							Se possui renda per capita familiar inferior a meio salário mínimo


						

					


					

							

							Contribuição do INSS


						

							

							Se não contribui com o INSS


						

					


				

			


			Fonte: Embasado em Mattos e Waquil (2008); Serra (2017); Vieira, Kuhn e Marin (2017) e Oliveira et al. (2018).


			9) Cálculo da Incidência de Pobreza: a incidência de pobreza (H) corresponde à proporção de agricultores que são privados sobre o total de agricultores analisados. Ou seja, nesta etapa divide-se o total de agricultores em estado de privação (q), com k ou mais indicadores, pelo total da amostra (n), obtendo o percentual. Logo:


			(1)


			Em que: 


			H = Headcount; 


			q = número de agricultores multidimensionalmente privadas; 


			n = número total de agricultores analisados.


			10) Cálculo do Hiato de Pobreza Média: o hiato de pobreza média (A) capta a média das privações dos agricultores. De acordo com Alkire e Foster (2009), nesta etapa ocorre o somatório da proporção das privações de todos aqueles que foram identificados como privados e, logo em seguida, divide-se este valor pelo número total destes. Segundo Vieira, Kuhn e Marin (2017), este índice é importante porque permite captar a intensidade da pobreza, já que representa em quantos indicadores em média os agricultores são privados. 


			11) Cálculo da incidência ajustada: a incidência ajustada (M0) corresponde a proporção de privações que os agricultores considerados privados enfrentam em relação ao máximo das privações que todos os integrantes da amostra poderiam sofrer. Quando toda a amostra analisada é considerada privada, M0 é igual a 1. Para a realização do cálculo, multiplica-se a Pobreza Média (A) pelo percentual de privados (H).


			12) Decomposição da medida por grupo ou dimensão: no último passo, o M0 é decomposto por dimensão para identificar a diferença relativa entre os agricultores ou grupos de cada uma delas no valor total de privações. 


			Após estimação do IPTP participantes do projeto “Inovação e tecnologias sociais: transformação e criatividade nas experiências populares de geração de trabalho e renda no Rio Grande do Sul”, os resultados são comunicados por meio de tabelas e gráficos. Ressalva-se que, embora tivéssemos a intenção de realizar uma análise em comparativo com os resultados para a população total dos territórios prioritários, tal ação não foi possível, considerando a indisponibilidade de dados atualizados.


			Resultados e Discussões 


			As particularidades do processo de formação e organização histórica, assim como a diversidade cultural, contribuem para que as dinâmicas territoriais no Rio Grande do Sul assumam características próprias. Conforme observam Lazaretti et al. (2019), as diferenças territoriais refletem-se em termos de composição do Produto Interno Bruto (PIB), comportamento demográfico e nível de desenvolvimento.


			Apesar do estado do Rio Grande de Sul (RS) apresentar as menores taxas de extrema pobreza do país, ainda assim é possível perceber importantes disparidades socioeconômicas. A análise multidimensional realizada por Silva et al. (2017) indica que o nível de privações tem sido mais intenso na área rural, em comparativo às áreas metropolitana e urbana. De fato, parte expressiva dos 277 setores censitários classificados como territórios prioritários1 no estado gaúcho fazem referência a espaços rurais.


			Buscando explorar as características socioeconômicas de Dona Francisca, Faxinal do Soturno, Santa Maria, Santana do Livramento e São Pedro do Sul, municípios com setores censitários enquadrados como territórios prioritários, foram selecionadas algumas informações secundárias disponibilizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2020a) e pelo Ministério da Cidadania do Brasil (2020) para análise. Dentre os municípios com amostra analisada, Santa Maria e Dona Francisca possuem a maior e menor população estimada para 2020, respectivamente. Segundo a Tabela 1, Santana do Livramento conta com população estimada de aproximadamente 76 mil habitantes, São Pedro do Sul com cerca de 16 mil habitantes e Faxinal do Soturno com 6.663 habitantes (IBGE, 2020).


			Ainda que todos os supracitados municípios apresentassem IDHM médio ou alto em 2010, é representativa a incidência de pobreza em relação ao total população. Os dados mais atualizados, disponíveis para o ano de 2003, revelam que a incidência de pobreza média para os cinco municípios foi de 25,38%, sendo que os maiores indicadores foram observados em Santana do Livramento e São Pedro do Sul. A análise do percentual da população com rendimento nominal mensal per capita de até 1/2 salário mínimo para o ano 2010 ultrapassa os 30% da populacional em todos os municípios, chegando a aproximadamente 37% em Dona Francisca (IBGE, 2020a; Brasil, 2020).


			Dados mais contemporâneos indicam que a oferta de políticas públicas por parte do Governo Federal vem oportunizando o acesso de muitas famílias locais à rede de proteção social. Neste sentido, é expressivo o número de famílias inseridas no Cadastro Único no mês de agosto de 2020. Da mesma forma, o número de pessoas beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF) chega a equivaler 22%, 19% e 15% da população total nos municípios de Dona Francisca, Santana do Livramento e São Pedro do Sul, respectivamente (IBGE, 2020a; Brasil, 2020). 


			Faria et al. (2020, p. 2) lembram que o PBF, ao conciliar a transferência de renda com a disponibilização de serviços em assistência social, saúde e educação, vem contribuindo para a solução de problemas sociais relacionados à miséria e à insegurança alimentar no campo. A despeito do volume de famílias vinculadas ao PBF nos municípios analisados, somente Dona Francisca e Faxinal do Soturno alcançaram a meta de atendimento do PBF no mês de setembro de 2020 (IBGE, 2020a; Brasil, 2020). Destarte, cabe observar com maior detalhamento o perfil de privações que a população rural está exposta. 


			 


			Tabela 1. Informações socioeconômicas para os municípios de Dona Francisca, Faxinal do Soturno, Santa Maria, Sant’Ana do Livramento e São Pedro do Sul (RS)


			[image: Tabela1_1]


			Para a aplicação do método Alkire-Foster, foram necessários o levantamento e sistematização de dados primários. Em especial, para acesso aos agricultores com vinculação a tecnologias sociais e iniciativas socioprodutivas diferenciadas nos territórios prioritários dos municípios de Dona Francisca, Faxinal do Soturno, Santa Maria, Santana do Livramento e São Pedro do Sul, procedeu-se com pesquisa de campo, executada em duas etapas principais: a) contato com informantes-chave dos territórios (Emater, agricultores, Prefeituras Municipais, entre outros), de forma a obter informações sobre as características de produção e perfil dos agentes comprometidos com o desenvolvimento de produção agroecológica, produção orgânica, ações cooperativadas e solidárias; b) realização de entrevistas semiestruturadas, de modo a obter informações socioeconômicas sobre a produção e estilos de vida dos agricultores dos territórios prioritários.


			Ao todo, foram interrogados 58 agentes, a incluir 15 agricultoras e 43 agricultores. A Figura 1 apresenta os resultados de estimação da incidência de privação (H), hiato de privação média (A) e a incidência ajustada (M0) por território e por recorte de gênero. Percebe-se que os agentes participantes da pesquisa e que residem nos espaços rurais dos municípios de Dona Francisca, Faxinal do Soturno e São Pedro do Sul não podem ser considerados multidimensionalmente privados (ao considerar os critérios definidos para análise e especificados no Quadro 2).  Sobretudo, as maiores incidências de privação estão presentes nos territórios de Sant’Ana do Livramento e Santa Maria (39,13% e 8,00%, respectivamente). Nestes dois municípios, a média de indicadores em que os privados multidimensionalmente encontram-se privados é de 34,44% e 37,50%.


 


			[image: ]


			Figura 1. Incidência de privações (H), hiato de privação média (A) e IPTP para a amostra analisada (com recortes territoriais e de gênero)


			Fonte: Dados de pesquisa de campo (2019-2020).


			Para fins de análise, realizou-se o recorte de gênero para estimação da H, A e IPTP. Para todos os índices foram observados valores superiores para a amostra de mulheres. Tal resultado está em consonância com a tese de Bueno e Lopes (2018), que afirmam que as mulheres rurais são mais vulnerabilidades à violação de direitos básicos do que os homens e, por esta razão, estão mais suscetíveis a situações discriminatórias na vida prática. 


			Ademais, o índice de privação para os territórios prioritários (IPTP) para a amostra total foi de 6,64%, sendo que os maiores índices fazem referência às condições de vida de agricultores de Sant’Ana do Livramento (13,48%) e Santa Maria (3,00%). Ainda que os IPTP sejam significativos, são valores menores do que a incidência de privação observada para o total populacional de cada município (vide Tabela 2).
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